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         executado. Inadmissibilidade da pretensão registral  
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        que se insere no exercício da atividade jurisdicional   124 
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3.1.10 Carta de arrematação. Titulo levado a registro  
           imobiliário. Imóvel integrante de antigo loteamento.  
           Inadmissibilidade da pretensão registraria se inexiste  
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 3.1.13 Carta de adjudicação. Divisão judicial. Ingresso no  
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3.1.14 Mandado de penhora. Pretendido ingresso no registro  
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          formalidades documentais e analisar a existência de  
          obstáculos registrários. Formal de partilha. Registro de  
          imóveis. Averbação do nome do cônjuge proprietário.  
          Indispensabilidade. Providência que deve ser levada a  
          feito mediante a apresentação da certidão de matrimonio,  
          com aferição do regime de bens a.dotado. Bem que não  
          foi totalmente inventariado. Circunstancia que deve ser  
          solucionada previamente em face da necessidade de  
          manter-se a indivisão em relação a metade não partilhada 143 
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3.1.17 Carta de arrematação. Registro imobiliário.  
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          seja pela autoridade administrativa, seja pela instancia  
          revisora. Possibilidade inclusive de reexame do  
          fundamento da sentença para alteração de sua parte  
          dispositiva. Penhora. Constrição incidente sobre bens  
          objeto de penhor ou hipoteca constituídos por cédula de  
          crédito. Inadmissibilidade. Impenhorabilidade da hipoteca  
          cedular que não foi revogada pelo Código de Processo Civil.  
          Constrição incidente sobre bem alienado em fraude de  
          execução. Exigibilidade de expressa e previa decisão judicial  
          reconhecendo a ineficácia do negocio de alienação ou  
          onerarão para o registro do mandado de constrição.  
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           da meação que deve ser discutida em sede jurisdicional,  
           mediante ajuizamento de embargos do devedor ou de  
           terceiro. Carta de arrematação. Registro imobiliário.  
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           imposto de transmissão imobiliária. Impossibilidade  
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           a espécie de regime de bens adotado. Ofensa ao  
           princípio da continuidade       170 
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3.1.22 Carta de adjudicação. Registro imobiliário.  
           Inadmissibilidade. Titulo em que não consta o nome,  
           a qualificação do cônjuge, o regime de bens do devedor  
           e a intimação do cônjuge da penhora incidente sobre o  
           imóvel. Ofensa ao principio da continuidade    173 
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           quanto ao acerto da decisão que aplicou a  
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           tem apenas o dever de aferir se o mandado judicial  
           apresentado para registro esta de acordo com o  
           comando jurisdicional. Voto vencido     176 
3.1.24 Hipoteca. Cédula de credito rural. Penhora.  
           Pretendido registro imobiliário do mandado judicial  
           de constrição. Inadmissibilidade. Inteligência dos arts.  
           69 do Dec.-lei 167/67 e 57 do Dec-lei 413/69   187   
 3.1.25 Cédula de crédito industrial. Hipoteca. Penhora.  
           Mandado judicial. Ingresso em registro imobiliário.  
           Inadmissibilidade enquanto não averbado o  
           cancelamento das hipotecas cedulares     191 
3.1.26 Penhora. Constrição incidente sobre bens objetos de  
           hipoteca cedular. Pretendido ingresso do mandado de  
           penhora no registro imobiliário. Inadmissibilidade,  
           ainda que o credor hipotecário seja o próprio exeqüente.  
           Hipótese em que a dívida executada é diversa daquela  
           garantida pelo direito real inscrito      194 
3.1.27 Penhora. Pretendido registro de mandado oriundo de  
          reclamação trabalhista. Admissibilidade ainda que o  
          bem imóvel já tenha sido objeto de antecedente  
          constrição em ação de execução movida pelo INSS.  
          Interpretação dos arts. 53, § 1º, da Lei 8.212/91 e  
         186 do CTN          196 
3.1.28 Penhora. Indisponibilidade relativa. Imóvel penhorado 
          em execução movida pelo INSS. Registro de posterior  
          constrição incidente sobre o mesmo imóvel.  
          Admissibilidade se o débito que originou a segunda  
          penhora é de natureza trabalhista. Inteligência do art.  
         186 do CTN         199 
3.1.29 Penhora. Indisponibilidade relativa. Imóvel penhorado  
           em execução movida pelo INSS. Registro de posterior  
           constrição incidente sobre o mesmo imóvel.  
           Admissibilidade se o débito que originou a segunda  
347.466(81) 
F517p 
 
          penhora é de natureza trabalhista. Inteligência do art.  
         186 do CTN          201 
3.1.30 Cédula de crédito comercial. Hipoteca. Pretendido  
          registro de penhora do bem hipotecado.    
          Inadmissibilidade. Impenhorabilidade prevista no  
          Dec.-lei 413/69        203 
3.1.31 Hipoteca. Cédula de crédito. Registro de imóveis.  
           Penhora. Constrição incidente sobre bem hipotecado.   
           Inadmissibilidade enquanto não cancelado o ônus que  
           recai sobre o imóvel. Inteligência dos arts. 69 do  
           Dec.-lei 167/67 e 57 do Dec.-lei 413/69     207 
3.1.32 Cédula de crédito industrial. Hipoteca. Penhora.  
           Constrição incidente sobre bem hipotecado.  
           Inadmissibilidade do ingressei no registro de imóveis  
           enquanto não cancelado o ônus que recai sobre o imóvel.  
           Irrelevância de os títulos cedulares estarem vencidos.  
           Inteligência do Dec.-lei 413/69      211  
3.1.33 Penhora. Registro. Bem objeto de penhor ou hipoteca  
           constituídos por meio de cédula rural. Inadmissibilidade.  
           Inteligência do Dec.-lei 167/67      216 
3.1.34 Penhora. Ingresso de mandado expedido em execução  
           fiscal em favor da Fazenda Estadual. Recusa fundada na  
           indisponibilidade decorrente do registro de penhora em  
           favor do INSS. Admissibilidade        220 
3.1.35 Imóvel rural. Penhora. Registro imobiliário.  
           Comprovação da quitação do ITR dos últimos cinco anos.  
           Desnecessidade. Eventuais débitos tributários que serão  
           sub-rogados no valor do preço da arrematação do bem.  
           Interpretação do art. 130, par. ún., do CTN    222 
3.1.36 Registro imobiliário. Penhora. Transcrição imobiliária  
           que faz referência ao estado civil do titular do domínio  
           apenas como casado. Circunstância que impede o registro  
           da constrição. Necessidade da identificação do cônjuge e  
           menção ao regime matrimonial de bens. Observância ao  
           princípio da continuidade. Imóvel rural. Registro imobiliário.  
           Penhora. Apresentação de certificado de cadastro no Incra.  
           Desnecessidade. Inteligência das Leis 4.504/64 e  
           9.393/96         225 
3.1.37 Penhora. Registro imobiliário. Ingresso na tábua  
           registral de mandado de constrição incidente sobre bem  
           objeto de hipoteca cedular. Inadmissibilidade.  
           Impedimento que persiste enquanto não averbado o  
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           cancelamento do ônus hipotecário. Irrelevância de que  
           os prazos para pagamento das cédulas estejam  
           vencidos. Inteligência do art. 69 do Dec.-lei 167/67 229 
3.1.38 Cédula de crédito rural. Hipoteca. Penhora. Constrição  
           incidente sobre os bens hipotecados. Pretendido  
           ingresso do mandado de penhora no registro imobiliário.  
           Inadmissibilidade, ainda que o credor hipotecário seja  
           o próprio exeqüente. Hipótese em que a dívida  
           executada é diversa daquela garantida pelo direito  
           real inscrito        233 
3.1.39 Formal de partilha. Registro imobiliário.  
           Apresentação de simples cópia do formal.  
           Inaptidão do título para ingresso em registro.   
           Inteligência  do art. 221 da Lei  6.015/73.    
           Registro imobiliário. Inadmissibilidade. Existência de  
           fideicomisso instituído sobre a metade ideal do imóvel  
           partilhado. Circunstância não considerada no formal.  
           Observância dos princípios da disponibilidade e da 
           continuidade         238 
3.1.40 Crédito trabalhista. Recusa no registro de mandado de  
           penhora extraído de reclamação trabalhista, em virtude  
           da existência do registro de hipoteca cedular sobre o  
           mesmo imóvel. Preferência que deve recair sobre o  
           credito de natureza alimentar. Viabilidade do registro,  
           ressalvando a necessidade de o registrador dar ciência  
           ao credor hipotecário       242 
3.1.41 Penhora. Recusa no registro de mandado de penhora  
          extraído de reclamação trabalhista, em virtude da  
          existência do registro de hipoteca cedular sobre o  
          mesmo imóvel. Preferência do credito trabalhista em  
          razão do disposto no art. 186 do CTN. Viabilidade do 
          registro          249 
3.1.42 Arresto. Medida incidente sobre bem imóvel.  
          Efetivação em ação civil publica. Indisponibilidade que  
          impede o ingresso no registro de imóveis de mandado  
          de penhora incidente sobre o imóvel  arrestado   252 
3.1.43 Ação civil publica. Arresto. Medida incidente sobre bem  
          imóvel. Indisponibilidade que impede o ingresso no  
          registro de imóveis de mandado de penhora incidente  
          sobre o imóvel arrestado       255 
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3.1.44 Ação civil publica. Arresto. Medida incidente sobre bem  
           imóvel. Indisponibilidade que impede o ingresso no  
           registro de imóveis de mandado de penhora incidente 
           sobre o imóvel arrestado       258 
3.1.45 Carta de adjudicação. Pretensão de registro.  
           Indeferimento se não veio aos autos o título no original.  
           Copia que e inapta para se aferir sua registrabilidade  260 
 
3.2 Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo 
3.2.1 Penhora. Incidência sobre imóvel onde o executado  
         realizou apenas as benfeitorias. Inadmissibilidade.  
         Interpretação do art. 43, II, do CC. Voto vencido   263 
3.2.2 Penhora incidente sobre imóvel do casal. Aval de mero  
         favor, prestado pelo marido, de promissória emitida por  
         sociedade a qual os cônjuges não pertencem. Esposa que  
         pretende excluir a sua meação. Inadmissibilidade, pois a  
         comunhão de bens refere-se a totalidade do patrimônio  
         e o imóvel atingido não representa 50% dos bens do  
         casal          266  
3.2.3 Condomínio. Despesas condominiais. Penhora.  
        Constrição incidente sobre o apartamento.  
        Admissibilidade. Hipótese em que o debito existente e 
        resultado da utilização e conservação da coisa   269   
 3.2.4 Penhora. Constrição incidente sobre usufruto.  
         Inadmissibilidade, mormente em não se tratando de  
         execução promovida pelos nu-proprietários contra os  
         usufrutuários. Possibilidade, no entanto, de que o  
         gravame recaia sobre as comodidades e a faculdade de 
         receber os frutos e vantagens da coisa frutuária   271 
 
3.3 Tribunal de Alçada do Estado do Paraná 
3.3.1 Penhora. Incidência sobre direito de usufruto.  
        Admissibilidade. Constrição que recai nas comodidades  
        criadas, e no direito de as exercer, de perceber as  
        vantagens e frutos a coisa frutuária     275 
 
3.4  Parecer 
3.4.1 Penhora. Constrição incidente sobre imóvel gravado por  
         hipoteca cedular. Permissão registraria que deve ser  
         dada se o gravame e oriundo de execução trabalhista.  
         Necessidade, no entanto, de que o registrador de ciência  
         ao credor hipotecário do registro da penhora    279 
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3.5 Sentença 
3.5.1 Liquidação extrajudicial. Registro imobiliário.  
         Penhora. Ato de indisponibilidade lançado no curso 
         do procedimento liqüidatório, de natureza  
         administrativa, que não tem o condão de impedir  
         o registro de mandado de penhora     289 
 
3.6  Ementário 
3.6.1 Supremo Tribunal Federal 
3.6.1.1 Penhor ou hipoteca. Constituição por cédula de crédito  
            rural. Impenhorabilidade dos bens atingidos pelas  
            medidas. Admissiblidade se a cédula foi devidamente  
            registrada         297 
3.6.1.2 Julgamento antecipado da lide. Cerceamento de  
           defesa. Inexistência. Fraude a execução.  
           Prescindibilidade da indagação sobre a insolvência.  
           Penhora. Alienação do imóvel. Prosseguimento da  
           execução         297      
    
3.6.2 Superior Tribunal de Justiça 
3.6.2.1 Execução fiscal. Penhora de bens vinculados à cédula  
           de crédito industrial. Possibilidade     298 
3.6.2.2 Embargos à arrematação. Imóvel penhorado.  
           Interposição do recurso pelo cônjuge do executado.  
           Legitimidade também para interpor embargos, de  
           terceiro. Intimação da praga. Necessidade apenas em  
           relação ao devedor        298 
3.6.2.3 Recurso especial. Necessidade de atendimento dos  
            pressupostos de admissibilidade. Lei 8.009/90, art. 3°,  
            VII. Fiança. Impenhorabilidade. Exceção. Recurso  
            desacolhido         299 
3.6.2.4 Fiança. Locação. Imóvel. Penhora. Admissão por lei  
            nova. Alcance. Voto vencido        299 
3.6.2.5  Mulher casada. Execução. Penhora. Necessidade de  
             intimação da esposa. Legitimidade para opor  
             embargos à execução e de terceiro     300 
3.6.2.6 Penhora. Legitimidade. Contrato anterior à vigência da  
            Lei 8.009/90 e de execução ajuizada posteriormente a  
            vigência da Lei 8.245/91       300 
3.6.2.7 Execução. Fiança. Bem de família. Penhora. Permissão  
            da Lei 8.245/1991. Possibilidade     301 
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3.6.2.8 Outorga uxória. Ausência diante da declaração da  
           condição de viúvo do fiador. Locação. Execução.  
           Fiança. Validade. Bem familiar. Lei 8.009/90. Penhora.  
           Possibilidade. Superveniência da Lei 8.245/91   301 
3.6.2.9 Bem de família. Fiança concedida em contrato de  
           locação. Penhora        302 
3.6.2.10 Bem de família. Fiador. Penhora. Obrigação resultante   
             de fiança. Lei 8.245/91       302 
3.6.2.11 Penhora. Ausência de intimação da mulher do  
              executado. Nulidade       303 
3.6.2.12 Penhora. Intimação do cônjuge. Obrigatoriedade ainda 
             que casados com separação de bens. Possibilidade de  
             interpor embargos a execução e de terceiro   303  
 
3.6.3 Tribunal Superior do Trabalho 
3.6.3.1 Cédula de credito industrial. Emissão. Bens gravados 
            de direito real. Impenhorabilidade. Inteligência do art.  
            57 do Dec-lei 413/69      304 
3.6.3.2 Credito trabalhista. Execução. Penhora. Incidência  
            sobre bem gravado por cédula de credito industrial 
            pignoratícia. Admissibilidade     304 
3.6.3.3 Crédito trabalhista. Penhora de bem vinculado à cédula  
            de credito rural. Validade       305  
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